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Pacheco devolve 
parcialmente MP  
do PIS-Pasep

O presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-MG), anun-
ciou, ontem, ao lado do líder do governo na Casa, Jaques Wag-
ner (PT-BA), que devolverá parcialmente a medida provisória 
que mudou as regras de utilização dos créditos do PIS-Cofins 
das empresas, impedindo que fossem utilizados para pagar 
outros impostos. A decisão foi uma resposta à forte reação dos 
meios empresariais contra a MP, que tem impacto na compe-
titividade e no lucro das empresas.

Lideranças empresariais de todos os setores atingidos se 
mobilizaram contra a medida e receberam apoio de 27 frentes 
parlamentares, que representam os setores produtivos atingi-
dos. Enviada ao Congresso na semana passada, politicamente 
a matéria foi mais um tiro no pé da equipe econômica do go-
verno, que tenta compensar o aumento de gastos da adminis-
tração federal com aumento de arrecadação. Os técnicos da Fa-
zenda resolvem o problema nas planilhas, mas não na vida real.

O argumento utilizado por Pacheco foi constitucional: o 
MP não respeitou o princípio da anterioridade, que no caso 
seria o prazo de 90 dias (noventena) para cobrança dos tribu-
tos. Nos bastidores, tenta-se uma negociação para aprovação 
das demais medidas, que estabelecem regras de transparên-
cia para a compensação.

O pano de fundo são as perdas de arrecadação com a de-
soneração da folha de pagamento de 17 setores da economia, 
aprovada pelo Congresso, contra a vontade da equipe eco-
nômica. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva chegou a ve-
tar a desoneração, mas o veto foi derrubado pelo Congresso. 
Nos meios empresariais, há um contencioso com o governo 
por causa das sucessivas 
tentativas de aumentar 
a arrecadação com mu-
danças repentinas e ca-
suísticas das regras do 
jogo, em vez de apostar 
na regulamentação da 
reforma tributária.

O pagamento do PIS/
Cofins gera créditos tri-
butários para alguns se-
tores da economia, que 
são utilizados para aba-
ter dívidas tributárias das 
empresas. A MP vetava 
essa possibilidade. Os se-
tores mais atingidos fo-
ram o agronegócio, a in-
dústria farmacêutica e os 
combustíveis. O governo 
esperava arrecadar R$ 29,2 bilhões com a medida para com-
pensar, com sobras, a perda com as desonerações da folha de 
pagamento, estimada em R$ 26,3 bilhões.

Menos gastos

Empresários e muitos economistas avaliam que o governo 
erra ao não reduzir seus gastos e insistir na cobrança de mais 
impostos dos setores produtivos, que ainda estão se recupe-
rando dos impactos econômicos da pandemia. Alegam que o 
governo já ultrapassou a Curva de Laffer, um conceito utili-
zado para avaliar a capacidade de a arrecadação de impostos 
proporcionar efeitos positivos na economia.

Arthur Laffer foi um economista norte-americano que fez 
parte do governo de Ronald Reagan, na década de 1980. O obje-
tivo dele era estimular a economia no país, por meio da redução 
de impostos. A partir de seu estudo, se passou a entender que a 
comparação entre alíquota de tributos e a arrecadação federal 
não operava como uma linha reta. Ou seja: a partir de um de-
terminado ponto, o imposto aumentava e a arrecadação caia.

Sua teoria é muito utilizada para justificar a redução de im-
postos, mas é difícil calcular o ponto de declínio, porque há 
muitas variáveis em jogo.

Leilão do arroz

O presidente da Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab), Edegar Pretto, anunciou ontem a anulação do leilão 
do governo para compra de arroz importado, por suspeita de 
irregularidades. A compra de 263 mil toneladas de arroz pelo 
governo federal foi feita a pretexto de evitar desabastecimen-
to, devido às enchentes no Rio Grande do Sul. O estado é res-
ponsável por 70% da produção nacional do grão, mas já havia 
colhido 80% do cereal antes das inundações.

Uma empresa de laticínios de Macapá, Wisley de Souza, cujo 
nome fantasia é Queijo Minas, sem nenhuma tradição no ra-
mo, venceu o leilão: arrematou 147,3 mil toneladas de arroz, o 
equivalente a R$ 700 milhões. Duas outras empresas que arre-
mataram lotes também não são do ramo. Somente uma delas, 
a Zafira Trading, é importadora.

Lula determinou a anulação do leilão. Secretário de Política 
Agrícola do Ministério da Agricultura, o ex-deputado gaúcho 
Neri Geller pediu exoneração do cargo. Causou mal-estar o fa-
to de a Bolsa de Mercadorias de Mato Grosso (BMT) e da Fo-
co Corretora de Grãos terem intermediado parte da venda. As 
empresas, que receberiam comissões pelo leilão, foram cria-
das em 2023 por Robson Luiz de Almeida França, ex-assessor 
de Geller, que também é sócio de Marcelo Geller, filho de Ne-
ri. França foi colega de Thiago dos Santos, o atual diretor de 
operações e abastecimento da Conab.
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C
om 35 anos de carreira 
na instituição, o procu-
rador-geral de Justiça Jar-
bas Soares Júnior, de Mi-

nas Gerais, assume, hoje, em Bra-
sília, a presidência do Conselho 

Nacional de Procuradores-Ge-
rais do Ministério Público dos 
Estados e da União (CNPG). Pa-
ra ele, atuação do MP e a políti-
ca não são compatíveis, uma co-
nexão que ficou evidente depois 
que vieram à tona os equívocos 
da Lava-Jato — uma “ressaca” 

que ainda não foi superada. “Os 
erros ficaram mais evidenciados 
depois que o então juiz da ope-
ração (Sergio Moro) foi ocupar 
função em governos (tornou-se 
ministro da Justiça no governo 
de Jair Bolsonaro, pré-candida-
to à Presidência da República 

e, atualmente, é senador pelo 
Paraná)”, lembrou Jarbas, para 
acrescentar: “Isso mostrou que 
o Ministério Público tem que 
fazer uma reflexão sobre seus 
atos e consequências”. A seguir, 
os principais pontos da entre-
vista ao Correio.
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“MP tem que fazer uma 
reflexão sobre seus atos”

Para o procurador, a Lava-Jato trouxe resultados positivos contra a corrupção, 
mas cometeu erros que, hoje, permitem repensar a forma de atuação do órgão

Temos que combater a corrupção econômica, 
a corrupção política, os efeitos nefastos das 
atividades indevidas. Mas temos que agir 
com inteligência. Não podemos, por exemplo, 
emparedar os tribunais”

“Depois da Lava-Jato, apogeu desse modelo 
com acertos e equívocos, que permitiu-se ao 
Ministério Público uma reflexão do que estava 
se encaminhando. Hoje, estamos mais focados 
em resultados do que em processos. Isso é uma 
grande mudança de paradigma”

A Lava-Jato esteve no centro de 
inúmeras polêmicas, inclusive, 
sobre a atuação do Ministério 
Público. Qual o efeito disso 
sobre a imagem do órgão?

Presido, agora, o Conselho 
Nacional com as vice-presidên-
cias, com os demais procurado-
res-gerais, e estamos nessa fa-
se pós-operação. A Lava-Jato foi 
o apogeu do modelo que vive-
mos, com seus erros e acertos. 
Os erros ficaram mais eviden-
ciados depois que o então juiz 
da operação foi ocupar a função 
em governos. Isso também mos-
trou que o Ministério Público 
tem que fazer uma reflexão sobre 
seus atos e consequências. Te-
mos que combater a corrupção 
econômica, a corrupção políti-
ca, os efeitos nefastos das ativi-
dades indevidas. Mas temos que 
agir com inteligência. Não po-
demos, por exemplo, emparedar 
os tribunais. Temos que conven-
cê-los e conquistá-los, sem criar 
mocinhos e bandidos.

O senhor é muito firme sobre 
os erros e os acertos do MP. É 
importante ter clareza sobre isso?

Se não fizermos uma mea cul-
pa a respeito dos nossos erros, 
não vamos corrigi-los. O minis-
tro (do Supremo Tribunal Fede-
ral) Sepúlveda Pertence dizia que 
as ações do MP são mais dos seus 
acertos do que dos seus erros, que 
existem. Mas, às vezes, nós so-
bretudo, por decorrência da La-
va-Jato, cometemos alguns erros 
e, talvez, na ânsia de fazer o me-
lhor. Então, estamos vivendo es-
sa ressaca. Mas acho que, em bre-
ve, tudo isso se estabiliza. Algu-
mas legislações foram mudadas, a 
meu ver, para melhor. Como, por 
exemplo, a Lei de Improbidade 
Administrativa. Há uma mudança 
em curso e estamos vivendo ela.

Qual é sua visão sobre membros 
do MP ocuparem cargos em 

governos e nos legislativos?
Essa situação aconteceu. 

Hoje, quem está no Ministério 
Público, não pode ocupar car-
go público. Se tiver esse dese-
jo, tem que deixar o MP. E nem 
pode usar o Ministério Público 
com essa finalidade. Nem ele 
nem os atores externos. O MP 
é uma instituição que tem que 
ser cuidada e preservada. Esse 
é o grande papel que o Conse-
lho Nacional do Ministério Pú-
blico tem. E vamos trabalhar, 
nesse período em que sou pre-
sidente, junto aos colegas para 
caminharmos na linha. Não di-
go correção de rumo, mas, ago-
ra, no rumo certo, a partir das 
experiências boas e negativas 
que tivemos.

O senhor ocupa o cargo até 
dezembro deste ano. Em apenas 
seis meses, qual é seu maior 
compromisso na função?

É o órgão da política insti-
tucional mais importante, por-
que faz a integração entre os 
ministérios públicos do Brasil 

para discussões e assuntos que 
permeiam todos os estados e a 
União, no que se refere às atri-
buições do MP. Pretendemos 
fortalecer a marca como repre-
sentativo do Ministério Públi-
co, integrar as regiões, acabar 
com regionalismos que preju-
dicaram muito o Conselho Na-
cional. Teremos um diálogo com 
Conselho Nacional do Ministé-
rio Público, com o Conselho Na-
cional de Justiça, com o Con-
gresso, com o STF, com o Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ), 
com o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) e com o Tribunal Supe-
rior do Trabalho (TST). O Brasil 
é muito diverso e as regiões são 
diferentes, mas temos muitos 
pontos em comum para traba-
lhar. Um desafio grande é o pro-
cesso eleitoral com desinforma-
ção, com capacidade de desvir-
tuar a vontade do eleitor. Isso 
é um ponto importante que o 
conselho estará ao lado do pro-
curador-geral eleitoral (Paulo 
Gonet) e, também, na questão 
das mudanças climáticas. 

Qual é a importância desse 
cargo para a categoria?

Passamos 35 anos, desde a 
Constituição, litigando muito, 
propondo mais ações. Sobre-
tudo depois da Lava-Jato, apo-
geu desse modelo com acertos 
e equívocos — que ficaram mais 
claros depois —, que permitiu-
se ao Ministério Público uma re-
flexão do que estava se encami-
nhando. Ainda estamos passan-
do por esse período, mas, hoje, 
estamos mais focados em resul-
tados do que em processos. Isso 
é uma grande mudança de para-
digma. O conselho consegue, por 
meio dos seus grupos nacionais e 
comissão, fomentar essa ideia de 
um Ministério Público mais uni-
do, mais integrado e voltado mais 
para os resultados.

No ano passado, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 
dispensou a lista tríplice, 
elaborada pelas entidades 
de classe, para escolher o 
procurador-geral da República. 
Como o senhor analisa tal gesto?

Isso tudo vem da ressaca da 
Lava-Jato. O Ministério Público 
Federal cometeu, em geral, mui-
tos erros nesse período — na ver-
dade, setores do Ministério Pú-
blico Federal e não o MP como 
um todo. Houve uma reação po-
lítica. E, para nós, no atual mo-
mento, a conservação do modelo 
da Constituição é o que podemos 
ter. Acredito que passado esse 
momento, com trabalho equili-
brado, sereno e firme teremos es-
paço para voltar a discutir a pos-
sibilidade da lista tríplice. Temos 
de ser muito firmes com relação 
aos atos de corrupção e buscar 
solução para os erros. Estávamos 
criminalizando os erros e o papel 
do Ministério Público é corrigir. 
Errar, juiz erra, promotor erra. 
É preciso separar bandidos das 
pessoas que estão trabalhando 
para o desenvolvimento do país.


